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A existência de um mercado de energia para o
gás natural (GN) é precondição indispensável para o seu
aproveitamento como matéria-prima na indústria química.
O consumo de gás para fins químicos é excessivamente
reduzido para viabilizar os investimentos necessários à sua
exploração e ao seu transporte. Esse mesmo mercado de
energia serve, também, como parâmetro de preços a se-
rem cobrados pelo gás para o setor químico.

O uso do etano para a produção de eteno é a
alternativa econômica mais atraente, tanto para o fornece-
dor como para o consumidor. Os preços, comumente prati-
cados para o etano utilizado na produção de eteno, remu-
neram o fornecedor em níveis superiores aos que poderiam
ser obtidos na sua venda como combustível junto ao GN e
ainda proporcionam ao produtor químico maior competitivi-
dade na produção de eteno em relação à nafta.

O mais importante, de longe, é o consumo de gás
para a geração de eletricidade. O seu aumento depende da
implantação de novas usinas termelétricas, o que deverá ser
conduzido, preferencialmente, pela iniciativa privada. Para
acelerar a instalação dessas usinas e atender ao aumento da
demanda de eletricidade no país nos próximos anos, o
governo estabeleceu uma série de incentivos através da
Portaria 43, de 25.02.00, do Ministério das Minas e Energia,
tais como garantia de suprimento e preços de GN, garantia
de preço e compra da energia excedente gerada e financia-
mentos de órgãos federais, como o BNDES.

Caso o programa de implantação de termelétri-
cas se efetive, o aumento do mercado de consumo de
GN justificaria a implantação do terceiro módulo da nova
Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN) de
Cabiúnas antes de 2003, ampliando dessa forma os
volumes processados nessa unidade de 9 milhões de
m3/d para 13,5 milhões de m3/d de gás, com o correspon-
dente aumento da oferta de etano para a Rio Polímeros.
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Este trabalho, que se compõe de quatro seções e quatro
anexos, tem por objetivo apresentar uma avaliação do potencial e da
atratividade econômica da produção de eteno a partir do gás natural
(GN) produzido na Bacia de Campos. Especificamente, procura
responder a duas questões principais:

 haverá gás suficiente para atender à demanda da Rio Polímeros
por eteno para uma produção de 500 mil t/a desse produto?; e

 a produção de eteno a partir do gás é competitiva em relação à
oriunda da nafta?

O GN – mineral constituído por uma mistura de hidrocar-
bonetos, na maior parte gasosos, cujo principal componente é o
metano – encontra-se, na maioria das vezes, associado ao petróleo,
sendo freqüentemente gerado como subproduto da exploração des-
se produto mineral. Nesse caso, parte do gás é reinjetado nos poços,
como auxiliar na chamada recuperação secundária de poços, e
utilizado para aumentar a parcela efetivamente recuperável das
reservas de petróleo, que é de apenas 30% a 40% do total. O gás
que resta após a reinjeção pode ser destinado à comercialização,
quando há mercado e adequada infra-estrutura de transporte, ou
simplesmente queimado, como ocorria até recentemente na Nigéria,
onde mais de 70% do gás gerado era queimado para não afetar a
produção de petróleo. As alternativas de utilização mais adotadas
em países com excedente de produção de gás e sem mercados
locais ou sistemas de transporte terrestre (gasodutos), como os do
Oriente Médio e da África, têm sido:

 conversão do GN em produtos químicos básicos como metanol e
amônia; e

 liquefação do GN a gás natural liquefeito (GNL) e transporte até
os centros consumidores, onde é regaseificado e introduzido nos
sistemas locais de distribuição de gás.

No Brasil, os percentuais de queima de gás ainda estão
elevados, porque a maior parte do gás produzido é associada à
produção de petróleo. O gás destinado à comercialização é alimen-
tado nas unidades de processamento de gás natural (UPGN), onde
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é submetido às seguintes etapas de processamento, para separação
das frações mais pesadas:

 1ª etapa: condensação da totalidade das frações pesadas –
separando uma fração líquida denominada líquidos de gás natural
(LGN) e liberando uma fração gasosa, isenta de condensáveis,
denominada gás residual ou gás seco, composta principalmente
por metano e etano (o LGN pode ou não incluir o etano contido no
gás, dependendo do esquema de processamento adotado na
UPGN nessa fase); e

 2ª etapa: fracionamento do LGN formando as seguintes correntes:

– etano, se estiver presente no LGN;

– GLP, mistura de propano e butano, podendo sofrer um fracio-
namento adicional nos seus componentes puros; e

– condensado de GN, também chamado de gasolina natural, que
contém os hidrocarbonetos líquidos nas condições ambientais
com mais de cinco átomos de carbono (C5+).

Todas as frações resultantes do processamento nas
UPGNs – gás residual, etano, GLP e gasolina natural – podem ser
utilizadas para duas finalidades:

 fonte de energia, como combustível; e

 matéria-prima para obtenção de produtos químicos básicos.

O uso como combustível representa a principal aplicação
do GN, com mais de 90% comercializados no mundo destinando-se
a essa finalidade. É a terceira fonte de energia primária mais impor-
tante no mundo, contribuindo com 22% da matriz energética, abaixo
apenas do petróleo, com 41%, e do carvão, com 25%. Essa partici-
pação tende a se elevar nos próximos anos, com a produção e o
consumo de GN crescendo a taxas superiores às dos derivados de
petróleo. Uma das razões para esse crescimento elevado está no
fato de que, apesar de as reservas mundiais de GN serem da mesma
magnitude que as de petróleo – da ordem de 1 trilhão de barris
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Tabela 1

Destinação do Gás Natural
(Em %)

REGIÃO REINJEÇÃO QUEIMA

Mundo 11,5  4,1

Brasil 17,8 18,5

Fontes: Cedigaz e Petrobras.



equivalentes de petróleo (BEP) –, a razão reservas/produção para o
GN é de 63,4 anos, muito superior à do petróleo: 41 anos. Outros
fatores que devem favorecer o aumento do consumo de GN em
termos mundiais são:

 econômico – por ser gasoso, o GN tem maior eficiência na queima,
que é muito mais completa que a do óleo combustível, gasolina,
álcool ou diesel; e

 ambiental – a queima de GN gera menor emissão de poluentes
particulados e gasosos, como óxidos de nitrogênio (NOx), dióxido
de carbono (CO2) e, principalmente, monóxido de carbono (CO).

Os usos finais do GN como combustível são classificados
como:

 residencial;

 comercial;

 industrial;

 veicular; e

 termelétrico.

O gás residual ou seco pode ser utilizado em todas essas
aplicações. O etano só é separado do metano para ser utilizado como
matéria-prima química. Quando usado como combustível, é mantido
em mistura com o metano no gás seco. O GLP é o combustível por
excelência para uso domiciliar em regiões não atendidas por redes
de distribuição de gás, devido à facilidade de transporte no estado
líquido através de botijões. No mundo, o GN gera 60% do GLP
produzido, enquanto no Brasil esse percentual é de 15%. A produção
interna de GLP, por outro lado, é suficiente para atender a 50% da
demanda interna. O condensado (C5+), ou gasolina natural, com
baixo índice de octanagem, pode ter duas destinações para fins
energéticos:

 mistura à gasolina, para ajuste da pressão de vapor da gasolina; e

 mistura ao petróleo bruto, usado como carga de refinaria.

Como matéria-prima da indústria química, as frações do
GN têm a seguinte utilização:

 gás residual (metano e etano) – produção de amônia, metanol,
ácido cianídrico e derivados clorados de metano (clorofórmio e
cloreto de metila); e

 etano, GLP e gasolina natural – produção de olefinas, principal-
mente eteno.
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O etano é a carga preferida para a obtenção de eteno
quando se deseja minimizar a produção de subprodutos. O propano
e o butano, embora valiosos como GLP, também podem ser craquea-
dos a olefinas, gerando, além de eteno, outros subprodutos valiosos,
como propeno e buteno. O butano pode ainda ser desidrogenado a
butadieno ou oxidado a anidrido maleico. O condensado de GN, ou
gasolina natural, apresenta semelhanças com uma nafta leve, tem
natureza parafínica e baixo teor de enxofre e pode ser utilizado como
carga para a produção de olefinas por pirólise com vapor.

A parcela de GN utilizada como matéria-prima na indústria
química é de apenas 5% do total consumido, percentual idêntico ao
do petróleo. Apesar de reduzida, essa parcela dá origem a mais de
80% em volume dos produtos orgânicos produzidos no mundo. Os
percentuais de uso químico do GN podem apresentar grandes varia-
ções de região para região, como pode ser visto na Tabela 2.

Os preços de GN são usualmente estabelecidos em três
níveis:

 na boca do poço (wellhead);

 no ponto de entrega ao distribuidor local (city-gate); e

 para o consumidor final.
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Tabela 2

Participação do Gás Natural como Matéria-Prima para a
Indústria Química
(Em %)

REGIÃO/PAÍS PARTICIPAÇÃO DO GÁS CONSUMIDO
COMO MATÉRIA-PRIMA

América do Norte  3,5

América Latina 10,5

Brasil  7,2

Europa Ocidental  4,0

Europa Oriental 13,0

CEI  3,5

Japão  1,0

Austrália/Nova Zelândia  6,0

Sudeste Asiático 10,0

Oriente Médio  9,5

África  4,5

Mundo  4,8

Fonte: Instituto Brasileiro de Petróleo (IBP).



O preço na boca do poço é definido pelo critério netback,
ou seja, o preço no ponto de entrega às distribuidoras locais (city-
gate), deduzindo-se os custos de transporte do poço até esse ponto.
O valor do GN na boca do poço pode ser até zero, caso não existam
possibilidades de aproveitamento local como combustível ou maté-
ria-prima e os custos de transporte se revelem proibitivos. Na Argen-
tina, por exemplo, o preço do gás no city-gate da Grande Buenos
Aires é fixado em US$ 1,96/MM BTU, por paridade com o preço do
óleo combustível importado, que é de US$ 3,40/MM BTU. Os preços
do GN, na boca do poço das diversas províncias produtoras na
Argentina, são fixados em função da distância e do custo de trans-
porte até esse ponto e têm os seguintes valores:

 província de Neuquén: US$ 1,34/MM BTU;

 província Norte: US$ 1,13/MM BTU; e

 província Austral: US$ 0,94/MM BTU.

No caso do gás da Bolívia, o preço estimado no city-gate
é de US$ 2,70 a US$ 2,90/MM BTU, havendo um componente de
custo embutido de US$ 1,00/MM BTU referente ao custo de trans-
porte, sendo o preço na boca do poço de US$ 1,70/MM BTU. Para
a geração termelétrica, o contrato de aquisição do GN da Bolívia
prevê preços diferenciados, com reduções de US$ 0,50/MM BTU em
relação aos preços normais. Para efeito de referência, o preço do
petróleo bruto, a US$ 20/barril, equivale a US$ 3,50/MM BTU.

Os preços na boca do poço nos novos países exportado-
res de GNL (Nigéria e Trinidad e Tobago) variam entre US$ 0,50 e
US$ 0,70/MM BTU, para compensar os custos de liquefação, trans-
porte em navios metaneiros e armazenagem/regaseificação no porto
de destino e permitir a prática de preços no city-gate de US$ 3,00 a
US$ 3,70/MM BTU.

Os preços do GN têm-se situado, historicamente, entre
50% e 75% dos preços de petróleo em termos de equivalente
energético. Essa diferença pode ser compreendida pelo fato de que
o petróleo é facilmente transportável do poço até a refinaria, a um
custo que raramente excede US$ 10/t (ou US$ 0,30/MM BTU) de
qualquer parte do mundo. Já o gás natural de locações remotas é
usualmente transportado como GNL, e os custos de processamento
e transporte, até o city-gate, podem atingir valores entre US$ 2,70 e
US$ 3,10/MM BTU.

No Brasil, os preços do GN têm sido historicamente regu-
lamentados pelo governo, inicialmente pelo Conselho Nacional de
Petróleo (CNP), depois pelo Departamento Nacional de Combus-
tíveis (DNC) e, atualmente, após a nova lei do petróleo (Lei 9.478,
de 06.08.97), pelos Ministérios da Fazenda (MF) e de Minas e Energia
(MME) em conjunto, que baixam, periodicamente, portarias inter-
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ministeriais nas quais definem os preços máximos que podem ser
praticados nas refinarias para os derivados de petróleo e para o GN
nos pontos de entrega às distribuidoras. Em 17.02.00, foi definida
nova política de preços para o GN de produção nacional, com
vigência a partir de 01.04.00, através da Portaria Interministerial 3 do
MF e do MME, publicada no DOU de 21.02.00. A nova política contém
as seguintes diretrizes básicas:

 o preço estabelecido é o máximo, dando margem a negociações;

 o preço máximo é composto de duas parcelas:

– preço do produto entregue na entrada do gasoduto; e

– tarifa de transporte entre os pontos de entrega e recepção;

 reajuste trimestral dos preços do produto, a partir do trimestre
inicial, de 01.04.00 a 30.06.00, utilizando como critérios a taxa de
variação cambial e a variação de preços no mercado internacional
de uma cesta de óleos combustíveis;

 tarifas de transporte regulamentadas pela Agência Nacional de
Petróleo (ANP); e

 preço máximo do produto, estabelecido para o trimestre inicial, de
R$ 110,80/mil m3 (US$ 1,70/MM BTU) e tarifa de transporte de
referência, para esse mesmo trimestre, de R$ 19,40/mil m3

(US$ 0,30/MM BTU) para todo o país, perfazendo um preço
máximo para o gás nacional no city-gate de US$ 2,00/MM BTU
(de abril a junho de 2000).

A tendência da política de preços para o GN no Brasil é a
desregulamentação e a sua liberação nos pontos de entrega às
concessionárias estaduais de gás canalizado.

A lei do petróleo de 1997 previa um período de transição
para a liberação total de preços, que se encerra em agosto de 2000.
Em 09.05.00 o governo enviou projeto de lei ao Congresso propondo
a prorrogação do período de transição até 31.12.01.

Ainda no tocante a preços, cabe mencionar a intervenção
governamental realizada com o objetivo de incentivar a instalação de
termelétricas. Através da Portaria 43 do MME, de 25.02.00, o preço
do GN para consumo em termelétricas foi fixado em US$ 2,26/MM
BTU, com reajuste segundo a já mencionada Portaria 3 do MF e do
MME, ou seja, trimestral e de acordo com a variação cambial e os
preços internacionais do petróleo.

Em 09.05.00, o MME ofereceu nova opção de preço para
as termelétricas enquadradas no Programa Prioritário de Termeletri-
cidade, instituído pelo Decreto 3.371, de 24.02.00. Na nova alterna-
tiva, o preço inicial do gás é mais elevado (US$ 2,475/MM BTU), mas
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com a vantagem do reajuste anual garantido por 20 anos e segundo
um índice próximo à inflação nos Estados Unidos (da ordem de 3%
a.a.), independente, portanto, dos preços do petróleo.

Esse programa foi instituído para atender aos objetivos
mais abrangentes de política energética, que visam ao aumento da
participação de termelétricas na geração de eletricidade no Brasil,
utilizando GN como fonte primária de energia. A meta básica dessa
política é elevar a participação do GN na matriz energética dos atuais
3% para mais de 10% em 2005.

A produção total de GN no Rio de Janeiro, em janeiro
de 2000, foi de 14 milhões de m3/d. Desse total, apenas 8,5
milhões de m3/d estão sendo processados nas UPGNs. Do gás
residual efluente das UPGNs, 3,9 milhões de m3/d são comercia-
lizados pelas distribuidoras estaduais de gás (CEG e CEG-Rio),
2,6 milhões de m3/d são destinados ao consumo próprio da Petro-
bras e 2 milhões de m3/d são enviados à Comgás, em São Paulo.
Para estimar as disponibilidades de GN para processamento nas
UPGNs no Estado do Rio de Janeiro em 2005, foram admitidas as
seguintes premissas:

 a produção total de GN aumentará na mesma proporção prevista
para a produção de petróleo, pois mais de 94% do GN produzido
no Rio de Janeiro são associados ao petróleo; como a produção
total de petróleo no país passará de 1,2 milhão de barris por dia
em 1999 para 1,85 milhão de barris por dia em 2005 (+54%), e a
maior parcela desse aumento será gerada no Rio de Janeiro, a
produção total de GN, em 2005, somente no estado está estimada
em 21,5 milhões de m3/d;

 a parcela do GN total produzido que é destinada à reinjeção nos
poços foi mantida nos mesmos níveis verificados em 1999: 14,3%
do total produzido; e

 para definir a parcela de gás que ainda será queimada, foram
admitidas três hipóteses:

– Hipótese 1: pessimista – o percentual de gás queimado em
2005 permanece o mesmo do verificado atualmente: 18,6% do
volume total produzido;

– Hipótese 2: realista – o percentual queimado é igual à média
mundial: 4,1% do volume total produzido; e

– Hipótese 3: otimista – a queima se reduz a zero, conforme
projeto da Petrobras.
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Com base nas premissas apresentadas, temos as seguin-
tes estimativas de volumes de gás disponíveis para processamento
nas UPGNs em 2005:

– Hipótese 1: 14,4 milhões de m3/d;

– Hipótese 2: 17,5 milhões de m3/d; e

– Hipótese 3: 18,4 milhões de m3/d.

Conforme comentado na “Apresentação” do item “Caracte-
rísticas Básicas do Setor” (p. 137), as frações de GN que podem ser
utilizadas para conversão em eteno são:

 o etano;

 o GLP ou o propano e o butano puros; e

 o condensado de GN.

Para os efeitos da presente estimativa, foram conside-
rados, como matéria-prima para o eteno, somente o etano e o
propano.

A composição média do gás de Campos em 1999 – apre-
sentada no Anexo 1 deste trabalho – pode, eventualmente, apresen-
tar flutuações que alterem as quantidades de etano e propano
presentes. O teor de etano, por exemplo, já chegou a atingir 9,8%
em volume em 1994 e está atualmente em 8,5%. Observa-se uma
tendência à redução desse teor com a exploração de poços situados
em lâminas d’água de maior profundidade ( 300 metros). Por enquan-
to, essa redução ainda não ocorreu, e para os cálculos efetuados
admitiu-se como premissa que a composição permanecerá cons-
tante até 2005.

A capacidade de processamento das UPGNs atualmente
instaladas no Rio de Janeiro é apresentada na Tabela 3. Os esque-
mas de processamento de GN adotados nessas UPGNs permitem a
separação praticamente total de GLP e condensados, mas não
contemplam a recuperação de etano. Apenas a Reduc II possui um
turboexpansor que possibilita a recuperação de 40% do etano pre-
sente no gás. Essa capacidade tem sido suficiente para processar a
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totalidade do gás disponibilizado atualmente no estado, que é da
ordem de 8,5 milhões de m3/d.

Para aumentar os volumes de gás processados no Rio de
Janeiro, a Petrobras prepara a implantação de um pacote de inves-
timentos no montante de US$ 800 milhões que contempla:

 instalação de capacidade adicional de compressão nas plataformas
para aumentar os volumes de gás enviados às bases terrestres e
reduzir os atuais percentuais de queima (Projeto Queima Zero);

 implantação de uma nova UPGN, em Cabiúnas, com capacidade
total de processamento de 9 milhões de m3/d, dividida em dois
módulos de 4,5 milhões de m3/d cada, e com capacidade para
recuperar 94% do etano presente no GN; a matéria-prima da Rio
Polímeros provirá dessa nova UPGN, e as datas previstas para
entrada em operação dos módulos é início de 2002 (1º módulo) e
meados de 2002 (2º módulo); e

 implantação do gasoduto Campos–Vitória, para escoamento da
produção adicional de gás, e conseqüente ampliação do mercado
de consumo de gás como combustível.

Com as novas UPGNs, a capacidade total de proces-
samento de GN passará dos atuais 8,560 milhões de m3/d para 17,6
milhões de m3/d a partir de 2002.

As disponibilidades futuras de gás são superiores à nova
capacidade de processamento, onde o etano pode ser separado. Esse
será, em conseqüência, o gargalo para o aumento da oferta de etano
pela Rio Polímeros. Na Tabela 4 foram calculadas, para cada hipótese
de produção total de gás, as quantidades de eteno que poderiam ser
produzidas, caso não houvesse limitações na capacidade das UPGNs
capazes de recuperar etano. Os rendimentos da conversão de etano
e propano a eteno são aqueles indicados no Anexo 2.
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Tabela 3

Cidade de Processamento das UPGNs do Rio de Janeiro

DENOMINAÇÃO LOCAL CAPACIDADE
(Mil m3/d)

UPCGN Cabiúnas   560

URGN Cabiúnas 3.000

Reduc I Reduc 2.500

Reduc II Reduc 2.500

Total – 8.560

Fonte: Petrobras.



A Tabela 5 contempla a restrição na capacidade de separar
o etano no patamar de 9 milhões de m3/d, com 94% de recuperação
nas novas plantas, e de 2,5 milhões de m3/d na Reduc II, com 40%
de recuperação de etano. Para o propano, considerou-se a capaci-
dade total de processamento nas UPGNs.

A comparação das duas tabelas permite concluir que a
principal limitação para aumentar a participação de etano na carga
da unidade de pirólise é a capacidade da UPGN. Se não houvesse
essa restrição, seria possível atender, no mínimo, a 89% da capaci-
dade nominal da Rio Polímeros com etano.

A referência a ser adotada será sempre a nafta, que
origina mais de 55% do eteno produzido no mundo. A competitivi-
dade entre as matérias-primas, que podem ser utilizadas na pro-
dução de eteno, depende de um complexo conjunto de fatores,
além dos preços dos próprios insumos, dentre os quais podemos
destacar:

 a capacidade da planta;

 os preços de energia elétrica e de combustíveis; e

 os preços dos subprodutos gerados, dos quais podemos destacar
o propeno, o butadieno e o benzeno.
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Tabela 4

Quantidades Máximas de Eteno: Sem Restrição de
Capacidade nas UPGNs

HIPÓTESE VOLUME DE GÁS
(Milhões de m3/d)

ETENO DE
ETANO

(t/a)

ETENO DE
PROPANO

(t/a)

TOTAL ETENO
(t/a)

Pessimista 14,4 446.250 228.165 674.415

Realista 17,6 542.318 277.284 819.602

Otimista 18,4 570.208 291.545 861.753

Tabela 5

Quantidades Máximas de Eteno: Com Restrição de
Capacidade nas UPGNs

HIPÓTESE VOLUME DE GÁS
(Milhões de m3/d)

ETENO DE
ETANO

(t/a)

ETENO DE
PROPANO

(t/a)

TOTAL ETENO
(t/a)

Pessimista 14,4 311.874 228.165 540.039

Realista 17,6 311.874 277.284 589.158

Otimista 18,4 311.874 291.545 603.419



Para tornar as opções avaliáveis em função apenas dos
preços das matérias-primas, os demais fatores foram fixados segun-
do os valores e critérios apresentados no Anexo 2 deste trabalho.
Devido às imprecisões inerentes a tal procedimento, foram apresen-
tados os resultados de uma segunda avaliação, apenas para o etano,
com os preços dos subprodutos sendo indexados à variação dos
preços da nafta segundo critérios apresentados também no Anexo
2. A comparação dos resultados obtidos nas duas hipóteses permite
avaliar o efeito dos preços dos subprodutos nos preços de equiva-
lência dos custos. Nessas condições, resultaram as seguintes equa-
ções de custo total de produção de eteno, em US$/t de eteno, a partir
de cada matéria-prima, sem e com outside battery limits (OSBL):

 Sem inclusão dos investimentos em off-sites (sem OSBL):

– custo de produção de eteno a partir de etano (Cet)
Cet = preço do etano x 1,22 + 39,4

– custo de produção de eteno a partir de propano (Cprop)
Cprop = preço do propano x 2,2 – 134,6

– custo de produção de eteno a partir de nafta (Cnaf)
Cnaf = preço da nafta x 3,3 – 429,6

 Com inclusão dos investimentos em off-sites (com OSBL):

– custo de produção de eteno a partir de etano (Cet)
Cet = preço do etano x 1,22 + 57,1

– custo de produção de eteno a partir de propano (Cprop)
Cprop = preço do propano x 2,2 – 110,9

– custo de produção de eteno a partir de nafta (Cnaf)
Cnaf = preço da nafta x 3,3 – 399,9

Com essas equações podem ser obtidas as Tabelas 6 e 7
de preços e custos de produção para cada matéria-prima, incluindo
e excluindo OSBL.

A sensibilidade do custo a variações nos preços de maté-
rias-primas pode ser avaliada pela elasticidade, ou seja, o quociente
do percentual de variação do custo total da produção de eteno pelo
percentual de variação correspondente no preço da matéria-prima.
Os valores encontrados nas condições definidas são apresentados
na Tabela 8.

Igualando as equações de custo a partir do etano e do
propano com as de custo a partir da nafta, podem ser obtidos os
Gráficos 1 a 4, que indicam os preços do etano e do propano que
tornam os custos de produção do eteno, a partir desses insumos,
iguais aos custos de produção a partir da nafta. A equação utilizada
para calcular os preços do etano que igualam os custos de produção
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Tabela 6

Preços e Custos de Produção para cada Matéria-Prima,
Excluindo OSBL

PREÇO DO
ETANO
(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS

VIA ETANO
(US$/t de

Eteno)

PREÇO DO
PROPANO

(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS

VIA PROPANO
(US$/t de

Eteno)

PREÇO DA
NAFTA
(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS VIA

NAFTA
(US$/t de

Eteno)

140,00 210,20 150,00 195,40 150,00  65,40

150,00 222,40 160,00 217,40 160,00  98,40

160,00 234,60 170,00 239,40 170,00 131,40

170,00 246,80 180,00 261,40 180,00 164,40

180,00 259,00 190,00 283,40 190,00 197,40

190,00 271,20 200,00 305,40 200,00 230,40

200,00 283,40 210,00 327,40 210,00 263,40

210,00 295,60 220,00 349,40 220,00 296,40

220,00 307,80 230,00 371,40 230,00 329,40

Tabela 7

Preços e Custos de Produção para cada Matéria-Prima,
Incluindo OSBL

PREÇO DO
ETANO
(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS

VIA ETANO
(US$/t de

Eteno)

PREÇO DO
PROPANO

(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS

VIA PROPANO
(US$/t de

Eteno)

PREÇO DA
NAFTA
(US$/t)

CUSTOS
TOTAIS VIA

NAFTA
(US$/t de

Eteno)

140,00 227,90 150,00 219,10 150,00 95,10

150,00 240,10 160,00 241,10 160,00 128,10

160,00 252,30 170,00 263,10 170,00 161,10

170,00 264,50 180,00 285,10 180,00 194,10

180,00 276,70 190,00 307,10 190,00 227,10

190,00 288,90 200,00 329,10 200,00 260,10

200,00 301,10 210,00 351,10 210,00 293,10

210,00 313,30 220,00 373,10 220,00 326,10

220,00 325,50 230,00 395,10 230,00 359,10

Tabela 8

Elasticidade do Custo de Produção de Eteno em Relação ao
Preço da Matéria-Prima

MATÉRIA-PRIMA SEM OSBL COM OSBL

Etano 0,76 1,30

Propano 1,69 2,60

Nafta 7,57 8,09



a partir da nafta, na hipótese de indexação de preços de subprodutos
ao preço da nafta, incluindo OSBL, foi a seguinte:

Pet = (80,2 + 1,02Pn – 8162,9/Pn)/1,22

Nos gráficos foi incluída uma reta considerando a hipótese
de indexação para efeito de comparação com a hipótese de preços
fixos. Nessa hipótese, admitiu-se que os preços dos subprodutos
gerados na pirólise apresentassem uma correlação com a variação
dos preços da nafta segundo uma relação verificada em uma data
determinada, arbitrariamente fixada e apresentada no Anexo 2.

A interpretação dos Gráficos 1 a 4 pode ser assim exem-
plificada:

Etano x Nafta

Para um preço da nafta de US$ 220/t, o preço do etano
deve ser de no máximo US$ 221/t (sem OSBL) ou US$ 255/t (com
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Preço do Etano em Relação ao da Nafta, sem Inclusão de OSBL
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Preço do Etano em Relação ao da Nafta, com Inclusão de OSBL



OSBL) na base fixa, ou US$ 220/t na base indexada, para que os
custos totais de produção de eteno, a partir de etano, sejam equiva-
lentes aos da rota nafta; se os preços reais do etano estiverem abaixo
desses valores, a rota é competitiva com a nafta. Com base nos
preços atuais da nafta (US$ 220/t em junho de 2000), o preço
referencial internacional (Mont Belvieu) do etano (US$ 194/t na
mesma data) o torna competitivo com a nafta em todas as hipóteses
avaliadas.

Propano x Nafta

Vale a mesma interpretação dada para o etano, ou seja,
para a nafta a US$ 220/t, o preço do propano deve ser de no máximo
US$ 213/t (sem OSBL) ou US$ 210/t (com OSBL) para ser competi-
tivo com a nafta, o que não ocorre em relação ao preço de importação
pago pela Petrobras (cerca de US$ 238/t).
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Preço do Propano em Relação ao da Nafta, sem Inclusão de OSBL
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Preço do Propano em Relação ao da Nafta, com Inclusão de OSBL



A razão entre preços de etano e nafta que iguala os custos
de produção de eteno, a partir dessas matérias-primas, nas con-
dições fixadas no Anexo 2, é de 1,21. O Gráfico 5 mostra os valores
históricos dessa relação para o etano a 100% Mont Belvieu e os
preços da nafta para fins petroquímicos no Brasil.

Para o propano, o valor da razão de preços propano/nafta
que iguala os custos é 0,85. No Gráfico 6 esse valor foi confrontado
com as razões históricas entre o preço do propano a 100% Mont
Belvieu e o da nafta.
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Razão Preço do Etano/Preço da Nafta no Brasil – 1990/99

Fontes: Petrobras, Chemsystems e Abiquim.
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A existência de um mercado de energia para o gás natural
é precondição indispensável para o seu aproveitamento como maté-
ria-prima na indústria química. O consumo de gás para fins químicos
é excessivamente reduzido para viabilizar os investimentos neces-
sários à sua exploração e ao seu transporte. Esse mesmo mercado
de energia serve, também, como parâmetro de preços a serem
cobrados pelo gás para o setor químico.

O uso do etano para a produção de eteno é a alternativa
econômica mais atraente, tanto para o fornecedor como para o
consumidor. Os preços, comumente praticados para o etano utilizado
na produção de eteno, remuneram o fornecedor em níveis superiores
aos que poderiam ser obtidos na sua venda como combustível junto
ao GN e ainda proporcionam ao produtor químico maior competitivi-
dade na produção de eteno em relação à nafta.

Com o propano essa situação já não ocorre, pois o custo
de oportunidade para a sua utilização como combustível é mais
elevado do que para o GN (US$ 2,40/MM BTU para o GN contra
US$ 3,70/MM BTU para o GLP). Os custos de produção do eteno, a
partir do propano, são superiores aos da nafta para o nível atual de
preços do GLP.

O aumento do suprimento de etano para a Rio Políme-
ros, importante para a redução dos custos e o aumento da competi-
tividade, irá depender da evolução do mercado de gás no Brasil,
que viabilizaria a expansão da capacidade das UPGNs em plan-
tas com capacidade para recuperar o etano. As plantas já exis-
tentes em Cabiúnas e na Reduc não podem ser reformadas para
possibilitar a separação do etano em nível superior ao existente. O
crescimento do mercado para gás depende, por outro lado, de três
fatores:

 atuação das companhias estaduais detentoras do monopólio da
distribuição local de gás;

 atuação da Gaspetro, empresa subsidiária da Petrobras, res-
ponsável pela construção do Gasoduto Bolívia–Brasil e que desde
01.06.99 assumiu, também, a responsabilidade pela comerciali-
zação e pelo desenvolvimento do mercado de consumo de gás,
bem como pelas participações acionárias do Sistema Petrobras
em termelétricas; e

 aumento na implantação de novas termelétricas a GN.

Desses três fatores, o mais importante, de longe, é o
consumo de gás para a geração de eletricidade. O seu aumento
depende da implantação de novas usinas termelétricas, o que
deverá ser conduzido, preferencialmente, pela iniciativa privada.
Para acelerar a instalação dessas usinas e atender ao aumento
da demanda de eletricidade no país nos próximos anos, o governo
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estabeleceu uma série de incentivos através da Portaria 43, de
25.02.00, do Ministério das Minas e Energia, tais como garantia de
suprimento e preços de GN, garantia de preço e compra da energia
excedente gerada e financiamentos de órgãos federais, como o
BNDES.

Apenas as usinas listadas na Portaria 43 e que se implan-
tarem até 2003 receberão os benefícios. Do total das 53 usinas
listadas, 47 irão consumir GN e acrescentarão 17.500 MW à capaci-
dade de geração elétrica no país, ou seja, cerca de 35% da capaci-
dade atual. Caso todas as usinas sejam implantadas, provocarão um
acréscimo de demanda de GN de 70 milhões de m3/d em relação ao
consumo atual de 20 milhões de m3/d, dos quais 8 milhões de m3/d
são consumo próprio da Petrobras. Essa demanda já supera as
previsões do Plano Estratégico da Petrobras (elaborado antes da
edição da Portaria 43), que previa um consumo total de GN no país
de 74 milhões de m3/d em 2005.

Conclui-se, portanto, que, caso o programa de implantação
de termelétricas se efetive, o aumento do mercado de consumo de
GN justificaria a implantação do terceiro módulo da nova UPGN de
Cabiúnas antes de 2003, ampliando dessa forma os volumes proces-
sados nessa unidade de 9 milhões de m3/d para 13,5 milhões de
m3/d de gás, com o correspondente aumento da oferta de etano para
a Rio Polímeros.
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COMPOSIÇÃO
GÁS/ELEMENTO

BACIA DE CAMPOS BOLÍVIA

Volume
(%)

Peso
(%)

Úmido
Volume

(%)

Seco
Volume

(%)

Metano 82,975  66,100  85,670  91,800

Etano  8,226  12,300   7,030   5,580

Propano  4,912  10,800   3,050   0,970

Butanos  2,087   6,100   1,270   0,050

Pentanos +  0,823   3,200   0,780   0,100

Nitrogênio  0,642   0,900   1,360   1,420

Dióxido de Carbono  0,333   0,600   0,840   0,080

Total 99,998 100,000 100,000 100,000

Fonte: Petrobras.
Obs.: Volumes a 20ºC e 1 atm.



Produção de eteno a partir de etano
Capacidade da planta (Mil t/a) 500

Investimento (US$ Milhões)
ISBL (inside) 324,3
OSBL (outside) 133,0
Total 457,2
(Ver nota ao final deste Anexo)
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ITENS DE CUSTO ÍNDICE TÉCNICO
(Unidade/t de Eteno)

PREÇO
(US$/Unidade)

CUSTO
(US$/t de Eteno)

   Matéria-Prima

 Etano (t) 1,2216  A determinar A determinar

   Utilidades 40,40  

 Eletricidade (kWh) 29  0,04 1,20  

 Água de Resfriamento (m3) 167  0,04 6,70  

 Água de Processo (m3) 1,5  0,80 1,20  

 Combustíveis (MM BTU) 13,06  2,40 31,30  

   Subprodutos 90,26  

 Propeno (t) 0,017  400,00 6,84  

 Hidrogênio (t) 0,074  800,00 59,10  

 Gás Combustível (MM BTU) 5,34  2,40 12,82  

 Butadieno (t) 0  500,00 0  

 GLP (t) 0,0312  220,00 6,90  

 Benzeno (t) 0  350,00 0  

 Gasolina de Pirólise (t) 0,0211  220,00 4,60  

 Óleo Combustível (t) 0  120,00 0  

Custo Fixo Desembolsável (US$)   46,00  

(Base: US$ 0,021/lb de Eteno)

Custo de Depreciação (15 Anos, sem OSBL)   43,20  

Custo de Depreciação (15 Anos, com OSBL)   61,00  

Custo Total   A determinar

Custo Total sem Matéria-Prima, sem OSBL   39,40  

Custo Total sem Matéria-Prima, com OSBL   57,10  



Produção de eteno a partir de propano
Capacidade da planta (Mil t/a)    500

Investimento (US$ Milhões)
ISBL (inside) 395,60
OSBL (outside) 178,03
Total 573,66
(Ver nota ao final deste Anexo)
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ITENS DE CUSTO ÍNDICE TÉCNICO
(Unidade/t de Eteno)

PREÇO
(US$/Unidade)

CUSTO
(US$/t de Eteno)

   Matéria-Prima

 Propano (t) 2,2  A determinar A determinar

   Utilidades 54,00 

 Eletricidade (kWh) 51  0,04  2,00 

 Água de Resfriamento (m3) 276  0,04  11,00 

 Água de Processo (m3) 1,9  0,80  1,50 

 Combustíveis (MM BTU) 16,46  2,40  39,50 

   Subprodutos 287,50 

 Propeno (t) 0,267  400,00  106,90 

 Hidrogênio (t) 0,042  800,00  33,70 

 Gás Combustível (MM BTU) 32,5  2,40  78,00 

 Butadieno (t) 0  500,00  0 

 GLP (t) 0,1413  173,00  31,10 

 Benzeno (t) 0  350,00  0 

 Gasolina de Pirólise (t) 0,1719  180,00  37,80 

 Óleo Combustível (t) 0  120,00  0 

Custo Fixo Desembolsável (US$)   46,00 

(Base: US$ 0,021/lb de Eteno)

Custo de Depreciação (15 Anos, sem OSBL)   52,80 

Custo de Depreciação (15 Anos, com OSBL)   76,50 

Custo Total   A determinar

Custo Total sem Matéria-Prima, sem OSBL   -134,60 

Custo Total sem Matéria-Prima, com OSBL   -110,90 



Produção de eteno a partir de nafta
Capacidade da planta (Mil t/a)    500

Investimento (US$ Milhões) 454,30
ISBL (inside) 454,30
OSBL (outside) 222,61
Total
(Ver nota ao final deste Anexo)
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ITENS DE CUSTO ÍNDICE TÉCNICO
(Unidade/t de Eteno)

PREÇO
(US$/Unidade)

CUSTO
(US$/t de Eteno)

   Matéria-Prima

 Nafta (t) 3,3  A determinar A determinar

   Utilidades 90,90  

 Eletricidade (kWh) 114,8  0,04  4,60  

 Água de Resfriamento (m3) 404,1  0,04  16,20  

 Água de Processo (m3) 3  0,80  2,40  

 Combustíveis (MM BTU) 28,2267  2,40  67,70  

   Subprodutos 627,20  

 Propeno (t) 0,5  400,00  200,00  

 Hidrogênio (t) 0,0162  800,00  13,00  

 Gás Combustível (MM BTU) 20,79883  2,40  49,90  

 Butadieno (t) 0,129  400,00  51,60  

 GLP (t) 0,29  220,00  63,80  

 Benzeno (t) 0,178  350,00  62,30  

 Gasolina de Pirólise (t) 0,778  220,00  171,20  

 Óleo Combustível (t) 0,128  120,00  15,40  

Custo Fixo Desembolsável (US$)   A determinar

(Base: US$ 0,021/lb de Eteno)

Custo de Depreciação (15 Anos, sem OSBL)   60,60  

Custo de Depreciação (15 Anos, com OSBL)   90,30  

Custo Total   A determinar

Custo Total sem Matéria-Prima, sem OSBL   -429,60  

Custo Total sem Matéria-Prima, com OSBL   -399,90  



Os custos de investimento apresentados foram separados
em inside battery limits (ISBL) e outside battery limits (OSBL) ou
off-sites e determinados tomando como base o investimento efetiva-
mente realizado na segunda planta da Copesul, que utiliza a nafta
como matéria-prima, tem uma capacidade nominal de 450 mil t/a de
eteno e absorveu investimentos de US$ 422 milhões.

Esses valores foram extrapolados para uma planta com
capacidade de 500 mil t/a de eteno, utilizando um expoente de capital
de 0,7. O valor encontrado serviu de base para estimar o inves-
timento em plantas de mesma capacidade, utilizando etano e propa-
no, e com os seguintes índices de custo de investimento:

  etano – 1,00;
  propano – 1,22; e
  nafta – 1,40.

Os valores-base adotados para os cálculos foram:

  carga – nafta;
  capacidade – 500 mil t/a; e
  investimento – US$ 454 milhões.

O valor-base de investimento adotado foi, em conseqüên-
cia, de US$ 454 milhões para uma unidade de pirólise com capaci-
dade de 500 mil t/a. O investimento OSBL foi estimado como um
percentual do valor calculado para o ISBL, variável de acordo com a
matéria-prima:

  etano – 41% do ISBL;
  propano – 45% do ISBL; e
  nafta – 49% do ISBL.

Foram adotados os preços de mercado vigentes na data
em que a nafta estava no patamar de US$ 220/t (junho de 2000). O
GLP e a gasolina de pirólise, por serem cargas de retorno às
refinarias, à época foram considerados com o mesmo preço da nafta.
Os valores registrados foram:

PRODUTO/UNIDADE PREÇO
(US$/Unidade)

RAZÃO EM RELAÇÃO À
NAFTA

Propeno (t) 400,00 1,82
Hidrogênio (t) 800,00 3,64
Gás Combustível (MM BTU)   2,40 0,48
Butadieno (t) 400,00 1,82
GLP (t) 220,00 1,00
Benzeno (t) 350,00 1,59
Gasolina de Pirólise (t) 220,00 1,00
Óleo Combustível (t) 120,00 0,55
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 Gás natural – é a porção do petróleo que existe na fase gasosa
ou em solução no óleo, nas condições de reservatório, e que
permanece no estado gasoso nas condições atmosféricas de
pressão e temperatura;

 GN – gás natural;

 GNL – gás natural liquefeito a -167ºC e 1 atm, também conhecido
pela sigla LNG (liquefied natural gas);

 LGN (líquido de gás natural) – líquido resultante da condensação
das frações pesadas do gás natural, também conhecido pela sigla
NGL (natural gas liquids);

 UPGN (unidade de processamento de gás natural) – planta onde
as frações pesadas do gás natural (LGN) são separadas dos
componentes mais leves;

 Gás residual – fração gasosa resultante do processamento na
UPGN, constituída geralmente por metano e etano, também cha-
mada de gás seco; e

 GLP (gás liquefeito de petróleo) – mistura de propano e butano
utilizada como gás domiciliar e que pode ser obtida do gás natural
ou do petróleo.
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Anexo 4: Esquema de Processamento de GN para a Rio
Polímeros
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